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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO SIMÓN BOLÍVAR)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2021
(Processo Administrativo n° 64044.003417/2021-14)

Torna-se público que o 6º Batalhão de Engenharia de Construção, por meio da Seção
de  Aquisições,  Licitações  e  Contratos,  sediada  à  Avenida  Capitão  Ene  Garcez,  1037,
Mecejana,  Boa Vista,  Roraima, realizará licitação,  para registro de preços,  na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto
9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de
maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19
de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n°
8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão:
Horário: 10:30 (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço por item
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é  eventual contratação de empresa especializada em
serviços  gráficos  e  personalização  de  produtos, conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em 30 itens, conforme tabela constante DO ANEXO I -TR,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgãos gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.  O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume como firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo
proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.  A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no Sistema  de
Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,  conforme disposto  no  art.  9º  da  IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.
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4.2.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas  e empresas de pequeno
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.  estrangeiros  que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo
de dissolução ou liquidação;

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.3.8.  Sociedades  cooperativas,  considerando  a  vedação  contida  no  art.  10  da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.4.  Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de  pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1.  Para  os  fins  do  disposto  neste  item, considera-se  familiar  o  cônjuge,  o
companheiro  ou o parente  em linha reta  ou colateral,  por consanguinidade  ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de
04 de junho de 2010); 

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços  contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente  público  ocupante  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  neste  órgão
contratante.
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4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49; 

4.6.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá
o prosseguimento no certame;

4.6.1.2.  nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a  assinalação  do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.6.2.  que  está  ciente  e  concorda com as  condições  contidas  no Edital  e  seus
anexos;

4.6.3.  que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital  e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.5.  que  não  emprega  menor  de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.6.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.6.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
de  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para
reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de  acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.  Os licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do sistema,  concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital,  proposta com a descrição do objeto
ofertado  e  o  preço,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF,  assegurado  aos  demais  licitantes  o  direito  de  acesso  aos  dados  constantes  dos
sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente  serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro  e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
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indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1°
do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior  às  necessidades  da  contratante,  a  Administração  deverá  efetuar  o
pagamento  seguindo  estritamente  as  regras  contratuais  de  faturamento  dos
serviços  demandados  e  executados,  concomitantemente  com  a  realização,  se
necessário  e  cabível,  de  adequação  contratual  do  quantitativo  necessário,  com
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63,
§2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

6.4.1 cotação de percentual  menor que o adequado: o percentual  será mantido
durante toda a execução contratual;
6.4.2 cotação de percentual  maior  que o adequado:  o  excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução,
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar  ao
pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação  dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

6.6  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas  contidas,  em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas
da União e,  após o devido processo legal,  gerar  as seguintes  consequências:
assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato
cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou
condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao
pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1.  A  abertura da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
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7.6.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,  o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1.  Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma
estabelecida nos itens  anteriores,  haverá o reinício da etapa fechada, para
que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
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7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17.  Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro  persistir  por  tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação
automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido,  serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  será
realizado sorteio entre elas  para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
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7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1  Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de
desempate  será  aquele  previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,
assegurando-se a preferência, ao objeto executado:

7.25.1.1 por empresas brasileiras;
7.25.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
7.25.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da
Previdência Social  e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico,  contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a  negociação  em condições  diferentes  das
previstas neste Edital.

7.27.1  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.
7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02
horas,  envie a proposta  adequada ao último lance ofertado após a  negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 
proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
desde que não contrariem exigências legais.
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8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.3.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.3.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
8.3.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.3.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018-
TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível;

8.3.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos  suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
     
      8.3.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,  

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da  
licitação  não tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando se  
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

           8.3.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores  àqueles  fixados  em  instrumentos  de  caráter  normativo  
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente  pela  análise  da  planilha  de  custos,  não  sendo  possível  a  sua  imediata
desclassificação,  será  obrigatória  a  realização  de  diligências  para  aferir  a  legalidade  e
exequibilidade da proposta.

8.7.  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

8.8.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências,  com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ato.
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8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 
de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos 
e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço.

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.

8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso.

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.
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9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta  classificada em primeiro lugar,  o Pregoeiro  verificará o eventual descumprimento
das condições de participação,  especialmente quanto à existência  de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d)  Lista  de  Inidôneos  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  -
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que  prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de
improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

      9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
    Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve   
     fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
      Indiretas.

9.1.3.1.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.2.  O licitante  será  convocado para  manifestação previamente  à  sua
desclassificação.

9.1.4.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da
proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
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regularidade fiscal e trabalhista,  à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº  03,  de  2018 mediante  utilização  do sistema,  deverá  atender  às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;
9.2.2.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF  para  que  estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou
encaminhar,  em  conjunto  com  a  apresentação  da  proposta,  a  respectiva
documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43,
§3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no  prazo 02 (duas) horas, sob
pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de  números  de  documentos  pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1.  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI:  ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  em vigor,  devidamente  registrado na
Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.8.5.  No caso  de sociedade  simples:  inscrição  do ato  constitutivo  no Registro  Civil  das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;
9.8.6.  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País;
9.8.8.  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1.  prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2.  prova de regularidade  fiscal  perante a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN), referente a todos os créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do domicílio  ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se  a  apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;
9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social. 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4.  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar,  considerados  os  riscos  para  a  Administração,  e,  a  critério  da  autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Comprovação de aptidão Operacional que comprove(m) que a LICITANTE executou
serviços semelhantes, contendo no mínimo 40% da quantidade da área total de cada serviço a
ser contratado, conforme entendimento dos Acórdãos 717/2010 Plenário TCU e 1432/2010
Plenário TCU, para a prestação dos serviços em características e prazos compatíveis com o
objeto  desta  licitação,  ou  com o  item pertinente,  mediante  a  apresentação  de  atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
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9.11.2.  Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.3  Somente  serão  aceitos  atestados  expedidos  após  a  conclusão  do  contrato  ou  se
decorrido,  pelo  menos,  um  ano  do  início  de  sua  execução,  exceto  se  firmado  para  ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5,
de 2017.

9.11.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação se equivale,  para fins de comprovação de capacidade  técnico-operacional,  a uma
única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.11.5  O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados  os  serviços,  consoante  o  disposto  no  item  10.10  do  Anexo  VII-A  da  IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.11.6. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.

9.11.7.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.11.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.11.8.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

9.11.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte  ou sociedade cooperativa  equiparada,  e  uma vez constatada  a  existência  de  alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.11.10.  A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem
de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa  com alguma restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será  concedido  o
mesmo prazo para regularização. 
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9.11.11.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a  sua
continuidade.

9.11.12.  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o
estabelecido neste Edital.

9.11.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto  nos  artigos  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.11.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item,  ficará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto  é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.11.14.1  Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es)
cuja  retirada(s)  seja(m)  suficiente(s)  para  a  habilitação  do  licitante  nos
remanescentes.

9.11.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem  emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou  ressalvas,  devendo  a  última  folha  ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. quando solicitado pelo pregoeiro, a fim de demonstrar a exequibilidade
dos  valores  propostos,  apresentar  a  planilha  de  custos  e  formação  de  preços,
devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a
este Edital.

10.1.3.  conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e  agência  do  licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
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10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4.  Os  preços  deverão  ser  expressos  em moeda  corrente  nacional,  o  valor  unitário  em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.4.1.  Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6.  A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus Anexos,  não  sendo
considerada  aquela  que  não corresponda às  especificações  ali  contidas  ou  que  estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.7.  As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

prazo  de  no  mínimo  trinta  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a  intenção  de

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e

por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2.  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir  se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2.  A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de
recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três  dias para apresentar  as  razões,  pelo sistema eletrônico,  ficando os  demais
licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões
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também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1.  Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art.  43,  §1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou,
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1.  O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do
Pregoeiro,  caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação,  terá o adjudicatário o prazo de 07 (sete) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer  perante o órgão ou entidade para a
assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Administração  poderá  encaminhá-la  para
assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data de
seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame;
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1.  Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou
entidade  para  a  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento
equivalente,  a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento. 

16.2.2.  O prazo previsto  no subitem anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3.  O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1.  referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar  com o Poder Público,  bem como ocorrências  impeditivas  indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
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16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7.  Na hipótese  de o vencedor  da licitação  não comprovar  as  condições  de  habilitação
consignadas no edital  ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante,  poderá convocar outro licitante,  respeitada a ordem de classificação, para,
após  a  comprovação  dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1.  As  regras  acerca do  reajustamento  em  sentido  geral  do  valor  contratual  são  as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto da presente licitação e de fiscalização
estão previstos no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1.  As  obrigações  da  Contratante  e  da  Contratada  são  as  estabelecidas  no  Termo  de
Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.
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20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata 
este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual 
anexa a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que:

21.1.1.  não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  aceitar/retirar  o  instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem o  compromisso  assumido
injustificadamente. 

21.3.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes
sanções:

21.4.1.  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2.  Multa  de  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
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21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa neste Edital.

21.4.5.  Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade,  se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
participação de agente público.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

21.10.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.
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21.11.  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

22.4.  Esta  ordem  de  classificação  dos  licitantes  registrados  deverá  ser  respeitada  nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha  seu  registro  cancelado  nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20  e  21  do  Decreto  n°
7.892/2013.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1.  Até  03 (três)  dias  úteis  antes  da  data  designada para  a  abertura  da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2.  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail

salc.6bec@gmail.com,  como  também  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no  endereço

Avenida Capitão Ene Garcez, 1037, Mecejana, Boa Vista, Roraima na seção de Aquisições,

Licitações e Contratos (SALC).

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no prazo de até  dois  dias  úteis  contados  da  data  de

recebimento da impugnação.
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23.4.  Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do

certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro,  até  03 (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada para  abertura  da sessão

pública,  exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. O

telefone para contato é (95) 4009-9936.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data  marcada,  a  sessão será automaticamente  transferida  para  o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado,  registrado em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes validade  e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da
isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço
Avenida Capitão Ene Garcez, 1037, Mecejana, Boa Vista, Roraima, nos dias úteis, no horário
das 09:30 horas às 11:30 horas e 13:30 horas às 17:00 horas de segunda-feira a quinta-feira, e
de 08:00 horas às 12:00 horas na sexta-feira, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1. ANEXO I – Termo de Referência.

24.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços.

24.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato.

24.12.4. ANEXO IV – Modelo da Proposta.

24.12.5. ANEXO V – Modelo Declaração de Sustentabilidade Ambiental.

24.12.6. ANEXO VI  – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica.

24.12.7. ANEXO VII – Planilha de Custos e Formação de Preços.

Boa Vista – RR, 23 de novembro de 2021

WAGNER FERNANDES DOS SANTOS – TC
Ordenador de Despesas do 6º BEC
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO SIMÓN BOLÍVAR)

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º ____/2022

O 6º Batalhão de Engenharia de Construção com sede na Avenida Capitão Ene Garcez, 1037, Mece-
jana, na cidade de Boa Vista, no Estado de Roraima, inscrito no CNPJ sob o nº 07.534.932/0001-63, neste
ato representado pelo Sr. Tenente Coronel WAGNER FERNANDES DOS SANTOS, nomeado(a) pela Por-
taria nº 608, de 21 de julho de 2021, publicada no BI Nº 141, de 30 de julho de 2021, inscrito(a) no CPF nº
616.628.443-87, portador(a) da Carteira de Identidade nº 101.071.314-5, considerando o julgamento da lici-
tação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 26/2022, publicada
no ..... de ...../...../2022, processo administrativo n.º  64044.003417/2022-14, RESOLVE registrar os preços
da(s)  empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,  sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa espe-
cializada  para  futura  contratação  de  serviços  gráficos  e  personalização  de  produtos,  conforme
especificado(s) no(s) item(ns) ..... do .... Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 26/2022 que é
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
Unidade de

Medida
Quantidade Valor Unitário

1

2

3

...
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o 6º Batalhão de Engenharia de Construção.

3.2. Não há  órgãos participantes.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo  para ade
sões feitas por ó gãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realiza
ção de estudo, pelos órgãos e pe- las entidades que não participaram do registro de preços, 
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração 
pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do 
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por ór-
gão ou entidade, o limite de cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, indepen-
dente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e coo
perativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 
das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à ade
rentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimen-
to pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
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4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorro
gação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 
5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da respectiva assinatura,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pratica-
dos no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superve-
niente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos va-
lores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedi-
do de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Ad-
ministração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra-
ticados no mercado; ou
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6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrati-
vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifica-
dos:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusti-
ficadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumpri-
mento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancela-
mento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajus
te, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, in-
clusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do De-
creto nº 7892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quan
titativos definidos no certame; ou
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8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexa-
da a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos partici-
pantes (se houver). 

Boa Vista - RR, XX de dezembro de 2022.

WAGNER FERNANDES DOS SANTOS – TC
Ordenador de Despesas do 6º BEC

NOME
Representante legal da empresa fornecedora

____________________________________________________________________
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Ata de Registro de Preços – modelo – pregão serviços não continuados 
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ANEXO III

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO

DE  SERVIÇOS   Nº  ......../....,  QUE  FAZEM

ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO

DO (A)  ......................................................... E A

EMPRESA ............................................................

.  

A União, por intermédio do 6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO – 6°
BEC, com sede na Av.  Cap. Ene Garcês, 1037, Bairro Mecejana,  na cidade de Boa Vista
/Estado  RR,  CEP  69304-000,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  07.534.932/0001-63, neste  ato
representado  pelo  Ordenador  de  Despesas  WAGNER  FERNANDES  DOS  SANTOS,
nomeado pela Portaria nº 608 de 21 de junlo de 2021, publicada no BI Nº 141, de 30 de julho
de 2021, inscrito no CPF nº 616.628.443-87, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
.............................. inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................,
expedida pela  (o)  ..................,  e  CPF nº  .........................,  tendo em vista  o  que consta  no
Processo nº 64044.006744/2022-28 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro  de  2018  e  da  Instrução  Normativa  SEGES/MP nº  5,  de  26  de  maio  de  2017,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 38/2021, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a eventual  contratação  de  empresa
especializada em serviços gráficos e personalização de produtos, visando atender as
necessidades logísticas do 6º Batalhão de Engenharia de Construção.
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1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e
à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM
(SERVIÇO)

LOCAL DE
EXECUÇÃO

QUANTIDADE HORÁRIO/
PERÍODO

VALORES

01

02

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início
na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./..........., e somente poderá
ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

3.1.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3.  O valor  acima é meramente  estimativo,  de forma que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União,  para  o  exercício de  2022,  na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte: 

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas  da  mesma  natureza,  cuja  alocação  será  feita  no  início  de  cada  exercício
financeiro. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para  pagamento  à  CONTRATADA e demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Conforme pormenorizados no item 20 do Termo de Referência.

8. CLÁUSULA  OITAVA  –  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E
FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais  que  serão  empregados  e  a  fiscalização  pela  CONTRATANTE são  aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

8.2. O prazo para recebimento definitivo será de 60 dias.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
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sem prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas  no  Termo  de  Referência,  anexo  do
Edital.

12.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão pela  disciplina  do art.  65 da Lei  nº
8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à  CONTRATANTE providenciar  a  publicação deste  instrumento,  por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1.  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária de Roraima - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas)  vias  de  igual  teor,  que,  depois  de  lido  e  achado  em  ordem,  vai  assinado  pelos

contraentes e por duas testemunhas. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-
2- 
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS – Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 6º Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa ___________________ sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), ___, inscrita no
CNPJ/CPF  sob  nº  _________________,  neste  ato  representada  por
__________________________, abaixo assinada, propõe ao 6º Batalhão de Engenharia de Cons-
trução, os valores abaixo, referente  a eventual contratação de empresa   especializada em servi  -  
ços gráficos e personalização de produtos, conforme características mencionadas no Termo de
Referência, anexo I ao Edital, DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conheci-
mento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital
do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para to-
dos os efeitos, terem caráter contratual. 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Data:
PREGÃO ELETRÔNICO nº: 26/2022
UNIDADE GERENCIADORA: 160353
Validade de proposta: 60 (SESSENTA) dias
Local da Cessão: 6º BEC
Processo: 64044.003417/2022-14

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

Nome:

Cargo:

Endereço:

Cidade: CEP:

Estado:

Fone: Fax:

E-mail:

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

Nome:

Cargo:

Endereço:

Cidade: CEP:

Estado:

Fone:  Fax:
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E-mail:

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA

Banco:

Agência:

Conta:

ITENS
CÓDIGO
CATMAT

DESCRIÇÃO UND QTD
MÁXIMA

VALOR
UNITÁRIO

ACEITÁVEL

VALOR
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

1 x,xx x,xx

2

Valor total por extenso xx,xx

a Nos preços  acima estão  incluídos  todos os  insumos  que  o compõem,  inclusive  as
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de
Referência; Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a
nota  de  empenho  no  prazo  determinado  no  Edital,  indicado  para  esse  fim  o  Sr.
____________________,  Carteira  de  identidade  nº  _____________,  CPF nº  _______________,
_________________(função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabe-
lecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa { OBRIGATÓRIO }
CPF ou RG

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 
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ANEXO V

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Declaramos,  sob  as  penas  da  lei,  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 26/2022, para a eventual contratação
de empresa especializada  em serviços  gráficos  e  personalização de  produtos,  de  que
atendemos aos critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção do
meio ambiente, conforme estabelece a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010,
nos casos em que a referida instrução se aplica ao objeto. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Município – UF,      de                     de 2022

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante da empresa
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ANEXO VI

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos  (ou  declaramos)  que  a  empresa  ______________________________
______________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  nº  ___________________,  inscrição
estadual  nº________________________,  estabelecida  no  (a)  ________          ______
_______________________, executa (ou executou) serviços de ______________________
para  este  órgão (ou para  esta  empresa),  em quantidades  e  prazos  comparáveis  com a  do
Pregão SRP nº 26/2022, Processo nº 64044.003417/2022-14, do 6º Batalhão de Engenharia de
Construção, conforme expõe:

Ord Serviço realizado Qtd Valor Un Valor Total

1 R$ R$

2 R$ R$

3 R$ R$

...

Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram
cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial
ou tecnicamente.

Local e data

Assinatura e carimbo do emissor

OBSERVAÇÃO: 

Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou
empresa) emissor, contendo o CNPJ do órgão ou empresa e o CPF do responsável pelo
atestado.
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ANEXO VII
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A  Empresa………(razão  social,  CNPJ,  endereço,  telefone,  fax,  e  mail)
……………………………., após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital
de Pregão Eletrônico SRP Nº 26/2022, com as quais concordamos plenamente, vem apresentar a
sua Planilha de Custo e Formação de Preços, conforme segue abaixo:

Realizar  a  demonstração  da  composição  de  custos  para  todos  os  itens
(individualmente) vencedores.

Composição de custos do valor unitário do item 1 (um).

Item Descrição dos Materiais e serviços Componentes
Valor
(R$)

1 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Valor total do material a ser utilizado xxx

Mão de obra para execução do
serviço

xxx

Despesas Operacionais
Administrativas

xxx

Lucro xxx

Tributos xxx

Outros (discriminar) xxx

Valor total do Item por extenso.................................................................... xxx

Composição de custos do valor unitário do item 2 (dois).

Item Descrição dos Materiais e serviços Componentes
Valor
(R$)

2 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Valor total do material a ser utilizado xxx

Mão de obra para execução do
serviço

xxx

Despesas Operacionais
Administrativas

xxx

Lucro xxx
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Tributos xxx

Outros (discriminar) xxx

Valor total do Item por extenso.................................................................... xxx

_________________, _____ de _________________ de 2022.

Nome e identidade do Responsável
                                               Cargo do Responsável
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Data: 14/11/2022
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Data: 14/11/2022
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Data: 14/11/2022
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO

EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA 
ADVOGADOS 

RUA SANTA CATARINA, 480 - 6º ANDARLOURDESBELO HORIZONTECEP 30.170-081

 
PARECER n. 04474/2022/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU

 
NUP: 64044.003417/2022-14
INTERESSADOS: 6º BEC - BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
Valor estimado: R$ 240.600,00

 
EMENTA: PREGÃO ELETRÔNICO.   REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS E PERSONALIZAÇÃO DE PRODUTOS.
- APONTAMENTOS SOBRE PESQUISA DE MERCADO E A JUSTIFICATIVA DA
CONTRATAÇÃO.
- NECESSIDADE DE SANEAMENTO DA FASE PREPARATÓRIA DO CERTAME, BEM
COMO DE REALIZAÇÃO DE AJUSTES PONTUAIS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NAS
MINUTAS DE EDITAL E ANEXOS.
- APROVAÇÃO DO PROCEDIMENTO CONDICIONADA AO ATENDIMENTO DAS
RECOMENDAÇÕES EMANADAS NO PRESENTE PARECER

 
 
 
 
I – RELATÓRIO

1. Através do Ofício nº 26-SALC/B Adm/6º BEC, datado de 24 de novembro de 2022, o 6º Batalhão de
Engenharia de Construção encaminha a esta Consultoria Jurídica da União o processo acima
identificado, para análise e emissão de parecer.

2. Trata-se de procedimento licitatório para formalização de Ata de Registro de Preços, a ser realizado sob
a modalidade de pregão eletrônico, do tipo menor preço por item, visando à contratação de serviço
gráfico e personalização de produtos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
termo de referência.

3. O presente feito, enviado na forma eletrônica por meio do SAPIENS, foi distribuído ao advogado
signatário, em 05-12-2022, para análise e emissão de parecer, nos termos do artigo 11, VI, “a”, da Lei
Complementar nº 73, de 1993 e do artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993.

4. Registro, por oportuno, que órgão assessorado utiliza a Lista de Verificação disponibilizada pela AGU,
atualizada em março/2022, específica para serviços.

5. Ademais, também no início do feito, apresentou um índice no qual discrimina os documentos juntados
aos autos. Desse modo, peço licença para adotá-lo como parte integrante do presente relatório:

a. Check List
b. Diex Requisitório
c. Termo de Abertura
d. Justificativa da Contratação
e. Formalização da demanda
f. Designação da Equipe de Planejamento
g. Estudo Técnico Preliminar

i. Aprovação ETP
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h. Gerenciamento de Risco
i. Termo de Referência
j. 9.01. Anexo I - TR

k. Aprovação do Termo de Referência
l. Mapa Comparativo

m. Justificativa de Utilização de Parâmetro de Pesquisa de Preço
n. Justificativa à Adesão de Não - Participantes
o. Justificativa à adoção do Sistema de Registro de Preços
p. Intenção de Registro de Preço
q. Nomeação do Pregoeiro
r. Nomeação da Equipe de Apoio
s. Certificado do Pregoeiro
t. Edital

i. Anexo II – Ata de Registro de Preço
ii. Anexo III - Minuta do Termo de Contrato

iii. Anexo IV – Modelo de Proposta
iv. Anexo V – Declaração de Sustentabilidade Ambiental
v. Anexo VI – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

vi. Anexo VII – Planilha de custos e formação de preços
u. Pesquisa de Preço
v. Ofício de remessa AGU

6. É o relatório, lembrando que o processo já se encontra digitalizado no SAPIENS, trazendo maior
segurança ao feito. Segue o Parecer.

 
II - FUNDAMENTAÇÃO
Finalidade e Abrangência do Parecer Jurídico

7. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno
da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o
exame prévio e conclusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos.

8. Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar
providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do
risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

9. Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos jurídicos,
excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a
autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua

adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.
[1]

10. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado,
tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros
técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

11. De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos.
Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.  Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam
juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais agentes
administrativos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas competências, com o
fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou
determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não
representa, a nosso ver, óbice ao prosseguimento do feito.

12. Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo,
mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante,
as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do
processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

 
Dos Aspectos Jurídicos do Pregão e sua utilização no Sistema de Registro de Preços – SRP
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13. A contratação pública de bens, obras e serviços públicos deve realizar-se mediante processo licitatório,
nos termos do art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal, bem como da Lei nº 8.666/1993.

14. Quando se referir a bens e serviços comuns, o procedimento deve ocorrer na modalidade de pregão,
regido pela Lei nº 10.520/2002, e ser realizado na forma eletrônica, de acordo com o disposto no
Decreto nº 10.024/2019.

15. No caso, pretende-se a contratação de serviços gráficos e personalização de produtos, os quais foram
classificados pelo órgão consulente como "serviço comum", conforme se depreende do item 4.1 do
Termo de Referência.

16. Assim, atestada a natureza comum dos bens pretendidos, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei
nº 10.520, de 2000, julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.

17. Ademais, segundo o art. 1º, §1º do novel Decreto nº 10.024, de 2019
[2]

, a aquisição de bens e serviços
comuns na Administração Pública deve ser empreendida através da modalidade Pregão, em sua forma
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime
jurídico pertinente.

18. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de Registro de Preços-SRP, a par
da modalidade concorrência prevista no art. 15, §3º, inc. I, da Lei nº 8.666, de 1993, o art. 11 da Lei nº
10.520, de 2002, admitiu a utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual
contratação de bens e serviços comuns.

19. Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892, de 2013, que regulamenta o SRP, em seu art. 7°, caput
[3]

,
fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se pode concluir que a utilização do pregão para
registro de preços de bens comuns é a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente.

20. Por fim, o artigo 3º do Decreto nº 7.892, de 2013, nos incisos I a IV, enumera as situações nas quais
deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços, verbis:

Art. 3º  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.

21. No caso concreto, o órgão justifica a utilização do SRP no documento de fls. 85, aduzindo a
necessidade de contratações frequentes e “uma vez que não é possível determinar as quantidades em
função da liberação de recursos, com previsão parcelada”, o que se enquadraria na hipótese delineada
nos incisos I e IV do art. 3º do Decreto 7.892/2013.  

 
Da Instrução do Procedimento

22. Em seguimento, releva destacar que a fase preparatória do presente processo licitatório requer o
preenchimento dos requisitos previstos na legislação que rege o pregão eletrônico (especialmente a Lei
nº 10.520/2002 e Decreto nº 10.024, de 2019) e o sistema de registro de preços - SRP (em especial o
Decreto nº 7.892/2013).

23. Primeiramente, importa destacar que foi juntado aos autos o Documento para Formalização da
Demanda – DFD pelo setor requisitante do serviço (p. 12/13), na forma do art. 21, inciso I, da IN nº
05/2017 do SEGES/MPDG.

24. A justificativa da necessidade da contratação (artigo 3º, I da Lei nº 10.520/2002) consta no termo de
referência, o qual remete aos estudos técnicos preliminares; bem como a justificativa da contratação de
p. 10/11 e no DFD.

25. O art. 8º, VI, do Decreto 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige a comprovação da legitimidade do
pregoeiro e dos membros da equipe de apoio. No presente caso, tal exigência foi observada (ver p.
61/63).

26. Verifica-se que foi juntada a portaria de designação da equipe de planejamento (p. 14). Aconselha-se
que na equipe de planejamento tenha pessoa com conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do
objeto, licitações e contratos, dentre outros.

27. No mais, quanto ao procedimento o mesmo merece ainda algumas considerações.
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Autorização para abertura do procedimento

28. A exigência de autorização da autoridade competente para abertura do processo licitatório decorre do
artigo 38, caput da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, V do Decreto nº 10.024/2019.

29. No presente caso, a autorização supracitada foi juntada aos autos (p. 9).

 
Da Divulgação da Intenção de Registro de Preços

30. Ao que parece, o órgão assessorado realizou o procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP),
previsto no artigo 4º do Decreto nº 7.892/2013 – procedimento este que tem como fim a divulgação do
pregão para registro de preços perante os demais órgãos da Administração, viabilizando a participação
de possíveis outros órgãos interessados e contribuindo para a economia de escala. É o que se extrai do
documento de p. 60.

31. No entanto, não há, nos autos, notícias de participação de outros órgãos.

 
Da Licitação de Participação Exclusiva de MEs e EPPs

32. Como é cediço, o Decreto nº 8.538, de 2015, prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e
obras, no âmbito da administração pública federal.

33. O art. 6º do referido diploma estabelece que as licitações para contratações cujo valor esteja abaixo de
R$ 80.000,00 deverão ser destinadas exclusivamente à participação de microempresas e empresas
de pequeno porte (estendendo-se tal benefício em favor das cooperativas com receita bruta
equivalente à das empresas de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007), a não ser
que esteja presente alguma das justificativas do artigo 10 do Decreto n° 8.538, de 2015.

34. Em caso de licitação por itens, cumpre observar que a junção de vários itens num único certame é
medida de conveniência administrativa, mas não significa que se trate de uma contratação única.
Ao contrário, cada item é passível de competição independente e pode ser vencido por uma empresa
diferente, com a celebração de contratações individuais.

35. O mesmo raciocínio vale para licitação que englobe grupos (compostos de vários itens diferentes), caso
em que o limite será aferido com base no valor global de cada grupo, resultante do somatório dos
valores totais de cada item que o compõe.

36. Destaque-se que é possível, ainda, a realização de licitação híbrida, composta de alguns
itens/grupos/lotes com valores que não ultrapassem R$ 80.000,00, (restrita às ME, EPP e cooperativas
equivalentes), e outros que superem esse limite (de ampla participação).

37. No caso dos autos, segundo se verifica na tabela do item 1.1 do termo de referência, o objeto a ser
contratado é formado por 30 (trinta) itens cujos valores (de cada um deles) não ultrapassam R$
80.000,00. Desse modo, está correta a adoção de licitação destinada à participação exclusiva de MEs e
EPPs, conforme previsto no item 4.1.2 da minuta de edital.

 
II.5.  Do Planejamento da Contratação

38. Com advento da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, do SEGES-MPDG, estatuiu que as
contratações deverão ser precedidas de planejamento da contratação, sendo este formado pelas
seguintes etapas: Estudos Preliminares, Gerenciamento de Riscos e Termo de Referência ou Projeto
básico. Vejamos, in verbis:

Art. 19. As contratações de serviços de que tratam esta Instrução Normativa serão realizadas
observando-se as seguintes fases:
 I - Planejamento da Contratação;
 II - Seleção do Fornecedor; e
 III - Gestão do Contrato.
Parágrafo único. O nível de detalhamento de informações necessárias para instruir cada fase da
contratação deverá considerar a análise de risco do objeto contratado.
 
CAPÍTULO III
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DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
 Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas
seguintes etapas:
I - Estudos Preliminares;
II - Gerenciamento de Riscos; e
III - Termo de Referência ou Projeto Básico.
§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento
das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber.
§ 2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II
do caput ficam dispensadas quando se tratar de:
a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do art. 24 da
Lei nº 8.666, de 1993; ou
b) contratações previstas nos incisos IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.
 § 3º As contratações de serviços prestados de forma contínua, passíveis de prorrogações
sucessivas, de que trata o art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, caso sejam objeto de renovação da
vigência, ficam dispensadas das etapas I, II e III do caput, salvo o Gerenciamento de Riscos da
fase de Gestão do Contrato.
 § 4º Os órgãos e entidades poderão simplificar, no que couber, a etapa de Estudos Preliminares,
quando adotados os modelos de contratação estabelecidos nos Cadernos de Logística divulgados
pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
§ 5º Podem ser elaborados Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos comuns para serviços
de mesma natureza, semelhança ou afinidade.

39. No caso em tela, verifica-se que o Órgão Assessorado juntou aos autos, apenas em parte, os
documentos que revelam o planejamento da presente contratação, notadamente: os Estudos Técnicos
Preliminares, Gerenciamento de Riscos e o Termo de Referência. Nota-se que são instrumentos
eminentemente técnicos, cuja análise de mérito escapa às funções desta CJU.

40. De todo o modo, recomenda-se o aprimoramento do ETP de modo que passe a observar os requisitos
elencados no art. 7º da IN 40, de 22 de maio de 2020, do SEGES-MPDG.

 
II.6. Da justificativa da contratação

41. Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito (oportunidade e
conveniência) das opções do Administrador, exceto em caso de afronta a preceitos legais.  O papel do
órgão jurídico é recomendar que tal justificativa seja a mais completa possível, orientando o órgão
assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente,
desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem para futuros questionamentos, por
exemplo, quanto à pertinência ou necessidade da contratação, ou dos quantitativos estimados.

42. Ademais, a justificativa da necessidade da contratação é dever legal do administrador. Por imposição
legal, indispensável é que dos autos constem, exatamente, as razões pela qual se pretende determinado
bem, serviço ou obra. A exigência de justificativa da necessidade da contratação é imposta pelo art. 3º,
I da Lei 10.520/2002.

43. Com efeito, a justificativa da contratação deve compreender os quantitativos estimados da
aquisição/serviço condizente com o consumo/utilização prováveis do órgão, aferida mediante
adequadas técnicas para tanto, em conformidade com o que dispõe o art. 15, §7º, inc. II[4], pois dela
dependerá o cálculo do valor contratual.

44. Insta recordar que o valor contratual é determinante para fins de aplicabilidade dos termos do art. 6º do
Decreto nº 8.538, de 2015, de 2007 (restrição das licitações à participação exclusiva das ME e EPP,
para contratações de até R$80.000,00), daí a sua importância também para evitar a limitação ou
ampliação indevida da participação no certame.

45. No caso concreto, a justificativa da contratação foi inserida no item 2 do termo de referência, o qual
remete aos Estudos Técnicos Preliminares. Assim como, da justificativa de p. 10/11.

46. As justificativas aparentam caráter técnico, não sendo papel da AGU adentrar no seu mérito.
47. De todo modo, recomenda-se aprimoramento da justificativa acerca dos quantitativos estimados, com a

juntada aos autos das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala. Reforço que o
quantitativo estimado do serviço deve estar condizente com o consumo/utilização prováveis do órgão,
aferida mediante adequadas técnicas para tanto.
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48. Ademais, oportuno lembrar que na especificação do objeto/serviço, é certo que o aumento do nível de
seu detalhamento influi inversamente no universo de fornecedores aptos a atender à demanda,
reduzindo-o. Consequentemente, a caracterização excessivamente pormenorizada poderá conduzir a
um único ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por demais genérica ou singela poderá
ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam plenamente às
necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da contratação.

49. Assim, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações do
objeto/serviço correspondam àquelas essenciais ao serviço, sem as quais, não poderão ser atendidas as
necessidades da Administração, evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou
desnecessários, que possam limitar a competição indevidamente.

 
II.7. Da pesquisa de preços

50. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada
estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a
aferição do valor referencial do item (itens) que servirá(ão) como parâmetro na análise da
exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das empresas licitantes na ocasião do certame,
podendo nortear o valor máximo aceitável.

51. Ressaltamos, ainda, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da
necessidade ou não de se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos do art. 6º do Decreto nº 8.538, de 2015 e as Cooperativas enquadradas no
art. 34, da Lei nº 11.488, de 2007

52. Desta forma, o órgão deverá proceder à consulta dos preços praticados no mercado, devendo a pesquisa
ser juntada nos autos do processo de licitação.[5]

53. É importante que se atente para que tal consulta se dê nos moldes do Termo de Referência,
considerando exatamente as especificações do objeto/serviço, a fim de preservar a fidelidade dos
preços pesquisados em relação à aquisição almejada.

54. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples anexação
de orçamentos aos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu
aspecto formal, mas de do seu teor. É de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência
entre os preços das propostas, considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente
inexequíveis podem distorcer os resultados das pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão
o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a comporem a planilha de preços, podendo até
serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais.

55. Atualmente, os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral encontram-se regulamentados na IN nº 73, de 05
de agosto de 2020, do SEGES/ME.

56. Referida Instrução Normativa, determina os parâmetros a serem adotados como fontes de pesquisa,
estabelecendo, ainda as fontes prioritárias a serem adotadas:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à
data de divulgação do instrumento convocatório;
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.
§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV,
deverá ser observado:

122



12/12/2022 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/processo/31963127/visualizar/1741467499-1053873175 7/15

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do proponente;
c) endereço e telefone de contato; e
d) data de emissão.
III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do
caput. [grifamos]

57. Mais adiante, em seu art. 6º, previu a metodologia para obtenção do preço estimado, nos seguintes
termos:

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o
menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto
de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
§ 2º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados,
deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.
§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados.
§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de
três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela
autoridade competente. [grifamos]

 

58. Assim sendo, a pesquisa mercadológica deve priorizar os parâmetros dispostos nos incisos I e II,
supramencionados. Cabe ainda ao responsável pela pesquisa demonstrar, no processo administrativo, a
metodologia utilizada para obtenção do preço de referência.

59. Dessa maneira, recomenda-se que, na elaboração do orçamento estimativo da licitação, o órgão
consulente priorize as consultas ao Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e às contratações similares de outros entes públicos,
firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório, em
detrimento das demais formas descritas nos incisos III e IV da referida IN, que devem ser tidas como
práticas subsidiárias. 

60. Após, devem ser utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação,
a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida
sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste
artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados.

61. No caso concreto, o órgão juntou autos a pesquisa de mercado (fls. 111/116), formada apenas por
pesquisa direta com três fornecedores (inciso IV).

62. O mapa comparativo de preços encontra-se nos autos, às p. 47/52. Segundo os valores lá constantes, ao
que parece, foi adotada a média dos preços obtidos, para fins de cálculo do valor de referência.

63. Importa registrar que constam nos autos o documento JUSTIFICATIVA DE UTILIZAÇÃO DE
PARÂMETRO DE PESQUISA DE PREÇOS, no qual trata das peculiaridades da região em que o
órgão Consulente está localizado e os seus reflexos na pesquisa de preços:

 Nessa perspectiva, é um dever de a equipe de planejamento da contratação estabelecer uma
pesquisa de preços em condições comerciais praticáveis, considerando os prazos, locais de
entrega, frete e a execução do serviço propriamente. Esta consideração surge em virtude das
dificuldades existentes na região norte do país, onde questões operacionais, logísticas e
administrativas são postas à prova comumente.
Ainda se tratando das dificuldades, a pandemia da COVID-19, que assola o mundo deste o final
de 2019, trouxe uma verdadeira instabilidade aos preços das matérias-primas dos mais diversos
produtos, em detrimento da escassez, do desabastecimento, dos gargalos logísticos e das
dificuldades de produção, propulsionando um considerado desarranjo das cadeias produtivas.
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Dessa forma, um serviço contratado no biênio 2020/2021, se contratado atualmente, não refletiria,
com a devida precisão, os preços condicentes de mercado, sendo possível a adoção de preços
superdimensionados, e condições de mercado impraticáveis, afastando deste processo de compra
o aspecto legal e econômico.
O breve extrato acima revela um pouco das peculiaridades da região em que o 6º Batalhão de
Engenharia de Construção se encontra. Dificuldades em uma simples pesquisa - via internet - e/ou
cotações empregando sites especializados acrescidos de fretes com valores exorbitantes traduzem
um pouco da inviabilidade da utilização constante nos Inc I, II e III do Art. 5º da IN
supramencionada, a saber:
“Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à
data de divulgação do instrumento convocatório;
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório,
contendo a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.”
Embora a IN 73/2020, no mesmo Art. 5º, orienta quanto a priorização dos parâmetros
estabelecidos nos incisos I e II, há de se ressaltar que os incisos III e IV ainda são ferramentas
aplicáveis à pesquisa de preços.

64. Assim sendo, com base em tais informações, pode-se concluir que, aparentemente, o órgão assessorado
tentou dar cumprimento à regra metodológica estabelecida na supracitada Instrução Normativa nº 73,
de 05 de agosto de 2020, do SEGES/ME. Todavia, aconselha-se alguns aprimoramentos. São eles:

65. Em que pese a justificativa apresentada, aconselha-se que o órgão assessorado envide todos os esforços
no sentido de buscar a utilização dos parâmetros preferenciais, quais sejam, Painel de Preços e
contratações similares de outros Entes públicos; notadamente em serviços tão comuns como os gráficos
(e personalização de produtos), os quais são ordinariamente contratados por outros órgãos federais da
própria região, especialmente os militares. Talvez, no próprio Estado de Roraima, existam outros
órgãos que já tenham contratado esse mesmo tipo de serviço, o que poderia, em tese, servir de
parâmetro para a pesquisa de preços. Na impossibilidade justificar, comprovando nos autos tais fatos.

66. Lembro que a pesquisa apenas com fornecedores é a mais frágil existente.
67. Além disso, reforço a necessidade de observar o disposto nos itens 53 e 54 deste parecer.
68. Recomenda-se, ainda, que o órgão se certifique de que os preços colhidos sejam fidedignos e

compatíveis com os serviços a serem contratados (devendo ser desconsiderados eventuais preços
inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no
processo administrativo).

69. Nessa toada, lembro que os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial,
quando houver grande variação entre os valores apresentados. No caso concreto, o Gestor deve analisar
cuidadosamente tal ponto, considerando o grande número de itens que formam o objeto da presente
licitação.

70. Além disso, recomenda-se observar criteriosamente todos os requisitos exigidos no art. 5º, § 2º da
referida IN, notadamente no presente caso concreto em que a pesquisa foi realizada apenas com
fornecedores.

71. É de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à plausibilidade dos
valores apresentados. Os membros da Consultoria não detêm competência legal, conhecimento
especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços realizadas nos
processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai
integralmente sobre os agentes do órgão promotor da licitação.

72. Recomenda-se que o órgão consulente considere atentamente as disposições presentes nesse tópico

 
II.10. Dos critérios de sustentabilidade ambiental

124

6BEC
Destacar



12/12/2022 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/processo/31963127/visualizar/1741467499-1053873175 9/15

73. O art. 3º da Lei nº 8.666/1993, lei de licitações, prevê que a licitação se destina a garantir a observância
do princípio constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

74. Destaca-se que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável não é uma faculdade, mas  um
dever  legal  imposto  ao  gestor  público  nas  contratações,  como  o  de  garantir  a isonomia e 
selecionar a proposta  mais vantajosa.  Assim, devem ser  estabelecidos critérios de sustentabilidade 
que  viabilizem  o  julgamento  objetivo  das propostas  apresentadas pelos licitantes, sem frustrar a
competitividade.

75. A Instrução Normativa nº 05/2017 do MPDG trouxe o planejamento da contratação que foi mantido no
novo Decreto do Pregão eletrônico, Decreto nº 10.024/2019.  O  planejamento  da  contratação  possui 
determinados requisitos,  entre  eles  a  especificação do  objeto  de  acordo  com  critérios  e  práticas 
de  sustentabilidade,  além  da verificação  de incidência  de  exigências  de  sustentabilidade  em 
obrigações  da  contratada,  bem  como  o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de
Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nos  termos  da  Instrução  Normativa  nº 10/2012, 
SLTI/MPOG, c/c  o  artigo 2º,  parágrafo 1º  do Decreto 10.024/2019.

76. O    Plano  de  Logística  Sustentável  é    uma  ferramenta  de    gestão  e    planejamento  que   
permite estabelecer    práticas    de    sustentabilidade    e    racionalização    dos    gastos    nos 
processos administrativos. O compromisso com a sustentabilidade melhora a qualidade do gasto
público, combate o desperdício e promove a redução de consumo.

77. As dimensões a serem consideradas são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, sempre 
se ressaltando  que  mediante  exame  do  órgão  assessorado  no  que  incidente  e  se há incidência no
caso concreto (artigo 2º,parágrafo  1º,  do  Decreto  10.024/19).  Sobre  as  diversas  dimensões,  há 
subsídios  orientadores  no  Guia  Nacional  de Contratações Sustentáveis.

78. Nos  termos  do  artigo  2º,  parágrafo  1º,  do  Decreto  10.024/2019,  as  contratações  públicas
mediante pregão eletrônico deverão atentar para que o princípio do desenvolvimento nacional
sustentável  seja  observado  em  todas as  etapas  da  contratação  e  tenha  por  base  o  PGLS  do
órgão:  Art.  2º  O  pregão,  na  forma  eletrônica,  é condicionado  aos  princípios da  legalidade,  da 
impessoalidade,  da  moralidade,  da  igualdade,  da publicidade,    da   eficiência,    da    probidade   
administrativa,    do desenvolvimento     sustentável,     da     vinculação     ao     instrumento
convocatório,    do    julgamento    objetivo,    da    razoabilidade,    da competitividade, da
proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. § 1º O  princípio do desenvolvimento sustentável será
observado  nas etapas  do  processo  de  contratação, em  suas  dimensões  econômica, social, 
ambiental  e  cultural,  no  mínimo,  com  base  nos  planos  de gestão de logística sustentável dos
órgãos e das entidades.

79.  O  desenvolvimento  sustentável  deve  ser  implementado  nos  serviços  e  as  minutas  devem trazer
critérios  de  sustentabilidade  de  acordo  com  o  PGLS  e  o  objeto  a  ser  licitado  e  as
características próprias de cada tipo de serviço.

80. Acresça-se    que    é    obrigação    do    gestor    público,    antes    do    encaminhamento    do   
processo administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das
previsões legais previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU, 
constando,  quando  cabíveis,  sem  prejuízo  da verificação  da  atualidade da  legislação citada no
Guia.

81. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203.  Como  boa  prática  pode-se  citar  a  publicação  do  Guia  Nacional de Licitações
Sustentáveis (BRASIL, 2016c), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade,  Licitações  e 
Contratos  (NESLIC),  integrante  da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da
União.
204.  A  obra  tem  como  objetivo  oferecer  segurança  jurídica  aos gestores públicos na
implementação de práticas socioambientais, de acordo  com  o  art.  3º  da  Lei  8.666/1993 
(BRASIL,  1993).  O  guia apresenta  critérios, práticas  e  diretrizes  de  sustentabilidade  e  traz
orientações   sobre   planejamento   e   avaliação   da   necessidade   de contratação.
(TCU – Acórdão 1056/2017 – Plenário).

82.  Registre-se  que  há  possiblidade,  mediante  motivação  administrativa  constante  do  processo
administrativo,  de  serem  inseridas  outras  previsões  de  sustentabilidade  além  das  legalmente
previstas e constantes do Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios.

83. Atentar para o fato de que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis traz exemplos de serviços  
que  utilizam   produtos   os   quais   necessitam   de   especial   atenção   quanto  à sustentabilidade, 
tais  como  agrotóxicos, aparelhos  elétricos  e  eletrodomésticos,  atividades sujeitas ao cadastro
técnico federal, dentre outros.

125



12/12/2022 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/processo/31963127/visualizar/1741467499-1053873175 10/15

84. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões para serviço com
base no art. 6º da IN nº 01/2010 do MPOG: 

Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as   empresas    contratadas   
adotarão    as    seguintes    práticas    de sustentabilidade na execução dos serviços, quando
couber
I –  use  produtos  de  limpeza  e  conservação  de  superfícies  e  objetos inanimados    que   
obedeçam    às    classificações   e    especificações determinadas pela ANVISA;
II –   adote   medidas   para   evitar   o   desperdício   de   água   tratada, conforme instituído no
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;
III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto   aos  
equipamentos   de   limpeza   que   gerem   ruído   no   seu funcionamento; 
IV –  forneça aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se fizerem necessários, para
a execução de serviços;
V -    realize   um    programa    interno    de    treinamento    de    seus empregados,  nos  três 
primeiros meses  de  execução  contratual, para redução  de  consumo  de  energia  elétrica,  de 
consumo  de  água  e redução  de  produção  de  resíduos  sólidos, observadas  as  normas
ambientais vigentes;
VI -  realize  a  separação  dos  resíduos  recicláveis  descartados  pelos órgãos   e    entidades   
da    Administração    Pública    Federal    direta, autárquica  e  fundacional,  na  fonte  geradora, 
e  a  sua destinação  às associações  e  cooperativas  dos  catadores  de  materiais  recicláveis, que 
será  procedida  pela  coleta seletiva  do  papel  para  reciclagem, quando  couber,  nos  termos  da 
IN/MARE  nº  6, de 3 de  novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;
VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e 
VIII – preveja a destinação  ambiental adequada das pilhas e baterias usadas  ou  inservíveis, 
segundo  disposto  na  Resolução  CONAMA  nº 257, de 30 de junho de 1999.

85. Destaque-se  também  os  regramentos  da  IN  nº  10/2012,  em  seu  Anexo  II, que  traz sugestões  de
boas  práticas  de  sustentabilidade  aplicáveis  às  contratações  de  serviços,  tais como,  redução  do 
uso  de  descartáveis, uso  racional  de  água,  energia  e  outros  materiais,  e  a coleta seletiva com base
no Decreto nº 5.940/06.

86. Em  síntese,  no tocante  à  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  previsto  no artigo 
3º,“caput”,  da  Lei  8.666/93,  deverão  ser  tomados  os  seguintes  cuidados  gerais  pelos gestores
públicos em serviços: 

a) definir  os  critérios  e  práticas  sustentáveis,  objetivamente  e  em  adequação  ao  objeto  da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial (Dec. nº 7.746/12, art. 3º c/c Lei nº
8.666/93, art. 28, V, segunda parte, e art.30, IV),
b)   verificar   se   os   critérios   e  práticas   sustentáveis   especificados   preservam   o   caráter
competitivo do certame, e 
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável, nos
casos de pregão eletrônico.

87. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos 
serviços a  serem  contratados.  Se a Administração entender  que  os  serviços  objeto  desta
contratação   não   se   sujeitam   aos critérios   e   práticas   de   sustentabilidade  ou   que   as
especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá
apresentar a devida justificativa.

88. Assim, uma vez exigido requisito ambiental, deve ser prevista a forma de comprovação de seu
respectivo cumprimento no decorrer da licitação, nos termos dos supratranscritos dispositivos.
Considerando a especificidade e variedade do objeto a ser contratado, aconselha-se que o órgão
se certifique no sentido de que foram observadas todas as recomendações acima traçadas, em
especial aquelas delineadas no supracitado Guia Nacional de Licitações Sustentáveis.

 
II.11. Do Termo de Referência
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89. O termo de referência, devidamente aprovado pela autoridade competente, constitui documento
inaugural da contratação, na medida em que se presta à orientação do futuro contratado, com relação
àquilo que deverá fornecer, assim como da própria Administração, que com ele define exatamente as
necessidades a serem atendidas mediante a celebração do ajuste.

90. O art. 20 da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017 prevê a fase de planejamento da
contratação que possui as seguintes etapas: Estudos preliminares, Gerenciamento de Riscos e Termo de
Referência, podendo ser elaborados Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos comuns para
serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade (art. 20, §5). Assim, na elaboração do Termo de
Referência deve ser observado o disposto no art. 28 e anexo V da IN nº 05, de 2017. Por fim, de acordo
com o art. 30, §2º da IN nº 5, de 2017, os documentos que compõem a fase de Planejamento da
Contratação serão parte integrante do processo administrativo da licitação.

91.  O órgão deve atentar para os requisitos descritos no art. 3º, inc. XI do Decreto nº 10.024, de 2019
(pregão eletrônico). Ademais, por se tratar de serviço, deve também observar os requisitos impostos
pelo art. 30 da IN nº 05 de 26 de maio de 2017 do MPDG.

92. O Termo de Referência deverá, portanto, ser elaborado a partir dos Estudos Preliminares, do
Gerenciamento de Risco e conforme as diretrizes constantes do Anexo V da IN nº 05 de 26 de maio de
2017 do MPDG.

93. É valido destacar que as recomendações anteriormente tecidas neste opinativo poderão refletir no termo
de referência.

94. No caso concreto, o termo de referência foi juntado aos autos (fls. 41/59), bem como a sua aprovação
às fls. 60. Apesar de se tratar de documento técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao
próprio órgão assistido, ele parece conter as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais
pertinentes.

95. Ressalte-se que nos aspectos jurídicos o órgão adotou o modelo de termo de referência disponibilizado
pela AGU. Já com relação aos aspectos técnicos do serviço (exemplo: forma de prestação dos serviços,
execução dos serviços, materiais a serem disponibilizados, dentre outros) não cabe a esta Consultoria
jurídica emitir recomendações.

96. De todo modo, apesar de se tratar de um documento extremamente técnico, algumas sugestões são
pertinentes:

a. Primeiramente, aconselha-se que o termo de referência seja elaborado pelo setor/responsável técnico
com conhecimentos específicos suficientes acerca do objeto a ser licitado;

b. Reforço as recomendações anteriormente tecidas neste opinativo poderão refletir no termo de
referência;

c. Considerando que o serviço a ser contratado envolve a aquisição de bens (fornecimento de produtos),
faz-se necessário que o órgão assessorado garanta que as especificações dos bens a serem licitados
sejam descritas de forma completa e objetiva no Termo de Referência, com a definição dos
requisitos necessários à garantia da qualidade e da segurança dos materiais permanentes que
visa a adquirir (devendo ser consideradas, inclusive, as normas técnicas eventualmente existentes,
elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de
qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150/62);

d. Estabelecer a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens (art. 9º, IV do
Decreto nº 7.892/2013);

e. Acerca do prazo de vigência da contratação (item 1.5), lembro que deve estar condizente com a
duração da execução do serviço a ser contratado, e algumas tarefas posteriores, tais como seu
recebimento definitivo e pagamento.

f. Considerando o serviço a ser contratado – serviços gráficos e personalização de produtos -, recomenda-
se que o Gestor reavalie a exigência imposta no item 5.1.3, pois, à primeira vista, aparenta inadequada.
Se for o caso de mantê-la, apresentar o fundamento legal para tanto.

g. O item 8.1.2 merece adequação, pois as condições de pagamento são aquelas estabelecidas no próprio
TR;

h. No item 14.1, verificar a possibilidade de estabelecer o IMR ou outro instrumento de aferição que seja
adequado, considerando, obviamente, as especificidades do serviço a ser contratado;

i. No item 17.2, estabelecer o índice de reajuste a ser adotado. A Administração deverá atentar para que o
índice utilizado seja o indicador mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens a serem
fornecidos, “...o qual deverá ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na
ausência de tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não
onerar injustificadamente a administração...” – TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário. A Administração
poderá, ainda, utilizar índices diferenciados, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades
envolvidas no objeto contratual.
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j. Corrigir o valor global mencionado no item 20.3.1, o correto é R$ 240.600,00 (duzentos e quarenta mil
e seiscentos reais), conforme consta na planilha do anexo I do TR;

k. Retificar a parte final do item 20.4, pois o critério de julgamento é o menor preço por item;
l. Corrigir o item 21.1 para a seguinte redação, pois não há que se falar em maior desconto no presente

caso concreto;
m. Lembrar de juntar o ETP como anexo do TR. Por oportuno, lembro a necessidade de o TR manter

harmonia com o disposto no ETP;
n. Oportuno lembrar que a análise da minuta é realizada considerando a necessidade de utilização do

modelo recomendado pela AGU (art. 29, § 1º da IN 5/2017, SEGES-MPDG) e que eventuais
modificações nas mesmas devem ser devidamente destacadas e justificadas.

97. Finalmente, observa-se que, procedidos no Termo de Referência os devidos ajustes, deverá o mesmo
ser novamente submetido à aprovação da autoridade competente, devendo tal aprovação ser
devidamente motivada.

 
II.12. Da minuta de edital

98. Observa-se, de início, que as alterações/complementações a serem efetuadas pelo órgão no Termo
de Referência e demais documentos integrantes do procedimento, em decorrência das orientações
traçadas no presente parecer, deverão se refletir também na minuta de edital, em tudo o que lhe
for pertinente. Necessário, ainda, que o órgão se certifique da harmonia e coerência do edital com
o Termo de Referência, Contrato e com a Ata de Registro de Preços, sanando qualquer possível
conflito de disposições.

99. Além disso, observa-se que o órgão assessorado elaborou sua minuta de edital com base em modelo
recomendado pela AGU (ver p. 67/94), conforme identificado nas notas de rodapé. De todo modo,
alguns ajustes pontuais são necessários. Desse modo, recomenda-se:

a. Observar as recomendações já traçadas neste opinativo que refletirão na minuta de edital;
b. Por tratar de licitação destinada à participação exclusiva de MEs e EPPs, recomenda-se adaptar/excluir

as cláusulas que versam sobre itens (do objeto) não exclusivos (a título de exemplo, cito o 4.6.1.2);
c. Sobre a qualificação econômico-financeira (item 9.10), é de bom alvitre lembrar que tal exigência pode

restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos às ME/EPP, ou
mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital. Por se tratar de
licitação de participação exclusiva de MEs e EPPs, aconselha-se que o Gestor avalie sua exclusão;

d. Sobre os critérios de qualificação técnica, lembro que que tais exigências devem ser apenas aquelas
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI, da CF/88). Devem constituir o
mínimo necessário à garantia da regular execução contratual, ponderados seus impactos em relação à
competitividade do certame (Acórdão nº 914/2019-Plenário/TCU).

e. Ainda sobre a qualificação técnica, retificar o item 9.11.1 no trecho “contendo no mínimo 40% da
quantidade da área total de cada serviço”, pois os serviços objeto da presente licitação não possuem
área a ser medida e sim quantitativos a serem fornecidos;

100. No mais, ao que parece, a minuta editalícia segue os padrões já previamente indicados/recomendados
pela AGU, posto que não foram realizadas alterações relevantes no modelo. Lembrando, que a análise
da minuta é realizada considerando a determinação normativa de utilização das minutas da AGU e que
eventuais modificações nas mesmas devem ser devidamente destacadas e justificadas.

 
II.12.1 – Da Planilha de Custos e Formação de Preços

101. O art. 7º, §2º, inc. II, da LLCA determina a elaboração de planilha de custos e formação de preços, com
o detalhamento de todos os custos envolvidos, devendo adotá-la na pesquisa de preços junto às
empresas.

102. Assinale-se, oportunamente, que a adoção de tal planilha é bastante recomendada, posto que, além de
identificar os elementos que compõem o preço dos serviços, tornará possível a avaliação da
exequibilidade das propostas na ocasião do certame, bem como será de suma importância para
avaliação de eventuais desdobramentos contratuais futuros, como, por exemplo, o pedido de
reequilíbrio contratual, ou de repactuação de preços, quando aplicável. 

103. Assim, a não ser que a natureza do objeto da contratação torne inviável ou desnecessário o
detalhamento dos custos incidentes, tal planilha deverá ser elaborada, separando os custos relativos a
cinco elementos mínimos: mão-de-obra, insumos, despesas operacionais administrativas, lucro e

128

6BEC
Destacar

6BEC
Destacar

6BEC
Destacar

6BEC
Destacar

6BEC
Destacar

6BEC
Destacar

6BEC
Destacar



12/12/2022 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/processo/31963127/visualizar/1741467499-1053873175 13/15

tributos, cabendo ao órgão avaliar, de acordo com cada modalidade de serviço, quais os demais
elementos porventura incidentes, incluindo-os no modelo de planilha.

104. No caso dos autos, o órgão apresentou a planilha de custos.

 
II.13. Da minuta de Ata de Registro de Preços.

105. A minuta da ata de registro de preços foi juntada aos autos (fls. 95/99) e segue o modelo recomendado
pela AGU, sem alterações substanciais em seus termos. Assim sendo, nada a ponderar, ressalvo apenas
a necessidade de excluir o atual item 8.3, uma vez que não houve a formação de grupo.

106. Com efeito, não é demais ressaltar, novamente, a necessidade de harmonia e coerência entre as
disposições da Ata e as disposições equivalentes constantes do Termo de Referência e da minuta de
Edital (assim como da minuta de contrato), devendo o órgão consulente garantir a inocorrência de
contradição entre as regras contidas nos mencionados documentos.

 
II.14. Da minuta contratual

107. Verifica-se constar dos autos minuta de contrato para análise, conforme fls.100/104. Ressalte-se que o
órgão utilizou a minuta recomendada pela AGU, conforme registrado nas notas de rodapé. Não
obstante, algumas recomendações são pertinentes:

a. A cláusula sétima, manter harmonia com o disposto no edital e TR, ou seja, estabelecer que não foi
exigida garantia de execução da contratação;

b. Na cláusula 8.2, manter harmonia com o disposto no TR, especialmente no item 14.5.3. “O prazo para
recebimento definitivo será de 10 dias” (ver p. 33);

108. Todas as cláusulas do contrato semelhantes às contidas na minuta do Edital devem possuir redação
idêntica, não pode haver divergência entre o disposto no edital e seus anexos, o que, por óbvio inclui o
contrato.

109. No mais, sob o ponto de vista formal a minuta do contrato está apta a ser analisada na perspectiva
técnico-jurídica, concluindo-se por sua pertinência com os fins desejados na contratação proposta.

 
II.15. Dos limites de contratação previstos no Decreto nº 10.193, de 2019

110. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 2019 estabeleceu limites e instâncias
de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e
passagens no âmbito do Poder Executivo Federal.

111. Em seu artigo 3º, prevê o referido decreto que a celebração de novos contratos administrativos ou a
prorrogação dos contratos em vigor relativos a atividades de custeio devem ser autorizadas pelo
Ministro de Estado ou pelo titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República
(caput). Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência
de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento
e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3º.

112. Já no caso dos contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes
das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

113. Assim sendo, o órgão assessorado deve verificar se as contratações em tela são relativas a atividades de
custeio, adotando as providências necessárias, se for o caso, consoante o disposto no artigo 3º, do
Decreto nº 10.193, de 2019.

 
LIMITES DE CONTRATAÇÃO PREVISTOS NA PORTARIA ME Nº 179, DE 22 DE ABRIL DE

2019, PORTARIA ME Nº 424, DE 21 DE AGOSTO DE 2019 E PORTARIA ME Nº 84, DE 4 DE MARÇO DE
2020

114. O órgão assessorado deve igualmente observar os ditames da Portarias acima referidas que estabelecem
limites para as despesas a serem empenhadas e a suspensão de novas contratações de bens e serviços e
com a concessão de diárias e passagens no exercício de 2019.

115.  A PORTARIA Nº 179, DE 22 DE ABRIL DE 2019, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, a qual versa
a respeito do mesmo tema, que revogou a Portaria nº 17 - MPDG, de 7 de fevereiro de 2018, já se
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encontra em pleno vigor. A PORTARIA ME Nº 424, DE 21 DE AGOSTO DE 2019, que se aplica de
forma complementar à PORTARIA Nº 179, DE 22 DE ABRIL DE 2019, igualmente se encontra em
pleno vigor. Assim como, a PORTARIA ME Nº 84, DE 4 DE MARÇO DE 2020.

116. Recomenda-se ao consulente que verifique a pertinência dos normativos ao caso concreto e por
consequência junte aos autos a pertinente declaração atestando que a contratação atende aos limites da
legislação em vigor, tendo especial atenção às vedações impostas na PORTARIA Nº 179, DE 22 DE
ABRIL DE 2019, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, bem como na PORTARIA ME Nº 424, DE 21
DE AGOSTO DE 2019 e na PORTARIA ME Nº 84, DE 4 DE MARÇO DE 2020.

 
III – CONCLUSÃO

117. Do quanto sobredito, em sendo observadas as condições e atendidas todas as recomendações
emanadas no presente opinativo, em especial as sintetizadas nos parágrafos 40, 47 ao 49, 65 ao 72,
88, 96, 99, 105, 107, 113 e 116, conclui-se pela aprovação condicionada das minutas de Edital, contrato
e da Ata de Registro de Preços, posto que, assim, estarão em condições jurídicas de reger o certame, em
atendimento ao fim a que se destina.

118. Ressalva-se, por fim, que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, não
cabendo ao órgão consultivo o exame da matéria sob a ótica da oportunidade e conveniência da
licitação, nem sob o aspecto econômico e técnico relativos ao serviço.

119. Deixo de submeter à aprovação da autoridade superior, tendo em vista o quanto disposto no art. 22 do
Regimento Interno desta Consultoria (Portaria E-CJU/SSEM/CGU/AGU N. 01, DE 21/07/2020 c/c art.
13, do Ato Regimental nº 1 de 4/02/2016). Assim, o presente expediente tem caráter de manifestação
jurídica da Consultoria-Geral da União.

                              

[1] Conforme Enunciado n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU, “o Órgão
Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
ou de conveniência ou oportunidade.”

[2] Art. 1º  Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso
da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

§ 1º  A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.

 
[3] Art. 7°. A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo

menor preço, nos termos da Leis n°  8.666,  de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520,  de 2002,
e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

[4]§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:
(...)
II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização

prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação;”
 
[5] Nesse sentido, dispõem os Acórdãos nº 663/2009 e nº 3.219/2010 do Plenário do TCU.
 
Fortaleza, 12 de dezembro de 2022.
 
 

MARCIO LOPES DA COSTA
ADVOGADO DA UNIÃO

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64044003417202214 e da chave de acesso 4132fec2
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Documento assinado eletronicamente por MARCIO LOPES DA COSTA, com certificado A1
institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

"6ª BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1ª Cia Esp E Cost/1967)
(Batalhão Simón Bolívar)

MEDIDAS SANEADORAS

EB: 640044.003417/2022-14

Venho por meio desta certidão, manifestar de forma legal, em relação ao PARECER n.
04474/2022/ADV/E-QU/SSEM/CGU/AGU, presente nos autos deste processo.

Em sua conclusão, opina—se pelo prosseguimento do processo, uma vez acatadas as
recomendações e tomadas as providências necessárias à sua cabal regularização“:

ll.5. Do Planejamento da Contratação

1) De todo O modo, recomenda-se o aprimoramento do ETP de modo que passe a observar os
requisitos elencados no art. 79 da W 40, de 22 de maio de 2020, do SEGES—MPOG.
Solução: Os quesitos elencados na IN supramencionada foram atendidos no ETP do processo.

Il.6. Da instificativa da contratação

1) De todo modo, recomenda—se aprimoramento da justificativa acerca dos quantitativos estimados,
com a juntada aos autos das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
csiderando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
escala. Reforço que o quantitativo estimado do serviço deve estar condizente com o
consumo/utilização prováveis do órgão, aferida mediante adequadas técnicas para tanto.
Solução: Em se tratando de um processo licitatório nunca antes realizado por esta UG, as
quantidades foram estipuladas com base nas futuras atividades que ocorrerão, estas já elencadasnos itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6 do termo de justificativa da contratação, ratificada pelo item 6.2 do ETP.

llJ. Da pesquisa de preços

1) Em que pese a justificativa apresentada, aconselha—se que o órgão assessorado envide todºs. os
esforços no sentido de buscar a utilização dos parâmetros preferenciais, quais sejam, Painel de
Preços e contratações similares de outros Entes públicos; notadamente em serviços tão comuns
como os gráficos (e personalização de produtos), os quais são ordinariamente contratados por outros
órgãos federais da própria região, especialmente os militares. Talvez, no próprio Estado de Roraima,
existam outros órgãos que já tenham contratado esse mesmo tipo de serviço, o que poderia, em
tese, servir de parâmetro para a pesquisa de preços. Na impossibilidade justificar, comprovando nos
autos tais fatos.
Solução: Foram envidados esforços no sentido do estrito cumprimento dos parâmetros preferenciais
de escolha para elaboração da pesquisa de preços. A lª Brigada de Infantaria de Selva (UASG
160482) elaborou parecido processo licitatório, Pregão Eletrônico Nº 50/2022, com mesmo Objeto
contratual, Utilizando como exemplo, correlacionamos os itens deste certame licitatório junto aos132



valores homologados da ata do pregão mencionado
htt : com rasnet. ov.br livre Pre ao AtaEletronico.as co no uas =160482&&uas =160482&nu

mgrg=502022&codigoModalidade=S&Seg=I&f IstSrQ=—&f Uf=&f numPrp=502022&f coduasg=1604
obtendo os82&f codMod=5&f tnPreeao=E&f IstICMS=&f tberturalni=&f tberturaFim=),

seguintes valores: ... “ª esawmsnar&?  nª , 'Élêà " , ., . t,»: , , L'. ..“ ' WQMÚÁMMÚWWP - ; » :.- - ,. _. "ºf?“ ..
1 R$ 1,93 R$ 1,08 55,96%
2 R$ 3,36 R$ 3,00 89,29%
3 R$ 0,70 R$ 1,70 242,86%
4 R$ 11,88 R$ 8,50 71,55%
5 R$ 137,44 R$ 39,90 29,03%
6 R$ 156,78 R$ 55,00 35,08%
7 R$ 178,72 R$ 58,00 32,45%
8 R$ 284,33 R$ 159,00 55,92%
9 R$ 1.451,00 R$ 820,00 56,51%
10 R$ 9,58 R$ 23,40 244,26%
'1 I R$ 32,00 - ' —
12 R$ 29,98 R$ 39,00 130,09%
13 R$ 0,64 R$ 0,80 125,00º/o
14 R$ 1,75 R$ 4,99 285,l4%
15 R$ 25,94 R$ 5,49 21,16%
16 R$ 2,69 R$ 1,90 70,63%
17 R$ 340,00 R$ 92,00 27,06%
18 R$ 31,00 R$ 0,75 2,42%
19 R$ 31,67 R$ 1,25 3,95%
20 R$ 34,78 R$ 1,80 5.I8%21 R$ 4.08 R$4,50 "0,29%
22 R$ 63,33 R$ 75,00 1 18,43%
23 R$ 1,10 R$ 2,49 226,36%
24 R$ 90,67 R$ 30,00 33,09%
'25' R$. 5,75 R$ 3,00 52,17%
26 R$ 59,00 -' ..
;27 R$ 45,00 - -
28 R$ 45.00 - -
29 R$ 43,33 . -
30 R$ l4,50 .- -
. Corno exposto, valores que chegam a 285%, 244%, 226%, 242% maiores que os referenciais

deste processo, ou,  até mesmo, valores extremamente por menorizados, 3,95%, 5,18%, 2,42%, por
exemplo, não refletiriam, com a devida eficiência, os valores condizentes cºm os de mercado atual,
sendo tamanha a probabilidade de fracasso deste certame licitatório.

Dessa maneira, mesmo havendo processos de compras públicas de parecido objetocontratual, optou—se pela manutenção dos presentes valores, haja vista que foram analisados de
forma crítica, comparados, e obtidos com base nos corretos trâmites legais.

Il.10. Dos critérios de sustentabilidade ambiental

1) Assim, uma vez exigido requisito ambiental, deve ser prevista a forma de comprovação de seu
respectivo cumprimento no decorrer da licitação, nos termos dos supratranscritos dispositivos.
Considerando a especificidade e variedade do objeto a ser contratado, aconselha—se que o órgão se
certifique no sentido de que foram observadas todas as recomendações“ acima traçadas, em especial
aquelas delineadas no supracitado Guia Nacional de Licitações Sustentáveis.
Solução: Os critérios de sustentabilidade são aqueles elencados no item 6 do TR.

11.11, Do Termo de Referênciª133



1) Considerando que o serviço a ser contratado envolve a aquisição de bens (fornecimento de
produtos), faz—se necessário que o órgão assessorado garanta que as especificações dos bens a'
serem licitados sejam descritas de forma completa e objetiva no Termo de Referência, com a
definição dos requisitos necessários à garantia da qualidade e da segurança dos materiais
permanentes que visa a adquirir (devendo ser consideradas, inclusive, as normas técnicas
eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quanto
a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistênCía e segurança, nos termos da Lei nº 4.150/62);
Solução: As descrições foram estabelecidos de forma a proporcionar a ampla participação e a
execução do correto objeto contratual. Não houve especificações por maiores a fim de não restringir
e/ou dificultar a livre participação. Ademais, os serviços são de comum contratação, não existindo
maiores dificuldades na sua compreensão.

2) Estabelecer a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens (art. 92, "IV
do Decreto nº 7.892/2013);
Solução: Quantidade mínima e máxima incluída no Anexo I—TR.

3) Acerca do prazo de vigência da contratação (item 1.5), lembro que deve estar condizente com a
duração da execução do serviço a ser contratado, e algumas tarefas posteriores, tais como seu
recebimento definitivo e pagamento.
solução: O prazo de vigência da contratação foi reduzido para 04 (quatro) meses.

4) Considerando o serviço a ser contratado — serviços gráficos e personalização de produtos =,
recomenda—se que o Gestor reavalie a exigência imposta no item 5.1.3, pois, a primeira vista,
aparenta inadequada. Se for o caso de mantê—la, apresenta? o fundamento legal para tanto.
Solução: Redação suprimida.

5) 0 item 8.1.2 merece adequação, pois as condições de pagamento são aquelas estabelecidas no
próprio TR;
Solução: Redação suprimida.

6) No item 14.1, verificar a possibilidade de estabelecer o IMR ou outro instrumento de aferição queseja adequado, considerando, obviamente, as especificidades do serviço a ser contratado;
Solução: Tendo em vista a simplicidade dos serviços a serem executados neste. objeto contratual,optou-se pela não definição de dado IMR.

7) No item 17.2, estabelecer o índice de reajuste a ser adotado. A Administração deverá atentar paraque o indice utilizado seja o indicador mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens a seremfornecidos, "...o qual deverá ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas naausência de tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a nãoonerar injustificadamente a administração...” — TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário. A Administração
poderá, ainda, utilizar índices diferenciados, de forma justificada, de acordo com as peculiaridadesenvolvidas no objeto cºntratual. '
Solução: O critério de reajuste fora aquele “apresentado através da fórmula do Art. 59 do Dec.-feto nºª
1.054/ 1994.

8) Cºrrigir .o valor global mencionado no item 203.1, o correto é R$ 240.600,00 (duzentos. e quarenta
mil e seiscentos reais), conforme consta na planilha do anexo I do TR;
Solução: Valor retificado. 134



9) Retificar a parte final do item 20.4, pois o critério de julgamento é o menor preço por item;
Solução: Redação retificada.

10) Corrigir o item 21.1 para a seguinte redação, pois não há que. se falar "em maior desconto no
presente caso concreto;
Solução: Redação retilicada.

11) Finalmente, observa-se que, precedidos no Termo de Referência os devidos ajUSte-s, deverá o
mesmo ser novamente submetido à aprovação da autoridade competente, devendo tal aprovação
Ser devidamente motivada.
Solução: Termo de Referência remetido à autoridade. competente.

ll.12. Da minuta de  edital

1) Por tratar de licitação destinada à participação exclusiva de MES e EPPs, recomenda-se
adaptar/excluir as cláusulas que versam sobre itens (do objeto) não exclusivos (a título de exemplo,
cito 0 4.6.1.2);
Solução: Redação suprimida.

2) Sobre a qualificação econômico—financeira (item 9.10), é de bom alvitre lembrar que tal exigência
pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos às ME/EPP,
ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital. Por se
tratar de licitação de participação exclusiva de MEs e EPPs, aconselha—se que o Gestor avalie sua
exclusão;
Solução: Embora saiba-se da simplicidade dos serviços a serem prestados, e de Suma importância a
manutenção dos itens de qualificação econômico-financeira, a fim de garantir que o licitante
possua critérios mínimos que atestem sua capacidade profissional.

3) Sobre os critérios de qualificação técnica, lembro que que tais exigências devem ser apenas
aquelas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI, da CF/88). Devem
constituir o mínimo necessário à garantia da regular execução contratual, ponderados seus impactos
em relação à competitividade do certame (Acórdão nº 914/2019—Plenário/TCU).
Solução: Conforme resposta do item 2).

4) Ainda sobre a qualificação técnica, retificar o item 9.1.1.1 no trecho ”contendo no mínimo 40% da
quantidade da área total de cada serviço", pois os serviços objeto da presente licitação não possuem
área a ser medida e sim quantitativos a serem fornecidos;
Solução: Redação retificada.

ll.13. Da minuta de Ata de Registro de Preços.

1) (...) ressalvo apenas a necessidade de excluir o' atual item 8.3, uma vez que não. houve a formação
de grupo.
Solução: Redação suprimida.

ll.14. Da minuta contratual

1) A cláusula sétima, manter harmonia com o disposto no edital e TR, ou seia, estabelecer que não foi
exigida garantia de execução da contratação;135



Solução: Redação ratificada.

2) Na cláusula 8. 2, manter harmonia com o disposto no TR, especialmente no item 14 5.3. "O prazo
para recebimento definitivo será de 10 dias" (ver p. 33);
Solução: Redação retificada.

II.15. Dos limites de contratação previstos no Decreto nº 10.193, de 2019

1) Assim sendo, o órgão assessorado deve verificar se as contratações em tela são relativas a
atividades de custeio, adotando as providências necessárias, se for o caso, consoante o disposto no
artigo 39, do Decreto nº 10.193, de 2019.
Solução:

LIMITES DE CONTRATAÇÃO PREVISTOS NA PORTARIA ME Nº 179, DE 22 DE ABRIL DE 2019,
PORTARIA ME Nº 424, DE 21 DE AGOSTO DE 2019 E PORTARIA ME Nº 84, DE 4 DE MARÇO DE 2020

1.) Recomenda-se ao consulente que verifique a pertinência dos normativos ao caso concreto e por
consequência junte aos autos a pertinente declaração atestando que a contratação atende aos
limites da legislação em vigor, tendo especial atenção às vedações impostas na PORTARIA Nº 179, DE
22 DE ABRIL DE 2b19, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, bem como na PORTARIA ME Nº 424, DE 21 DE
AGOSTO DE 2019 e na PORTARIA ME  Nº  84, DE 4 DE MARÇO DE 2020.
Solução: Redação incluída

Boa Vis-ta, RR, de 26 de dezembro de 2022,136
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